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RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo investigar a qualidade da educação infantil ofertada pelo 

município de João Pessoa/PB e é parte de um projeto maior, financiado pelo CNPq/PIBIC, 

intitulado “Educação Infantil, Direitos Humanos e Políticas Públicas: uma análise sobre os 

processos de institucionalização das creches em João Pessoa”. A pesquisa, de natureza 

quantiqualitativa, foi realizada junto a 68 Centros de Referência de Educação Infantil (CREI) 

do município de João Pessoa. Ao todo, gestores dos CREIs investigados responderam a um 

questionário sobre o contexto e as condições de desenvolvimento da Educação Infantil em 

suas respectivas instituições, a partir dos seguintes indicadores: instalações físicas, a 

existência de proposta pedagógica e sua elaboração, a formação dos professores e o tempo de 

atuação no magistério da educação infantil, o atendimento prestado a criança, formação do 

pessoal técnico a formação e o tempo que atuam na educação infantil, os recursos materiais e 

didáticos que são utilizados nas instituições. Os dados coletados foram submetidos a análises 

de estatística simples e de conteúdo. Os resultados encontrados demonstram, em geral, que 25 

dos CREIs não apresenta proposta pedagógica, o material didático não está presente em todas 

as unidades, os espaços não são disponibilizados para as crianças brincar. Além disto, nos 

relatos dos funcionários são comuns a ênfase nos aspectos de alimentação e a higiene da 

criança, o que pode ser indício de que ainda encontra-se resquício do assistencialismo nas 

práticas educativas. Encontramos também avanços no que diz respeito à formação das 

professoras uma vez que todas elas possuem a formação mínima exigida para atuar na 

educação infantil, como também no monitoramento e acompanhamento da equipe 

coordenadora dos CREIs na secretária de educação. Além de acompanharem o funcionamento 

das instituições com visitas e registros, a equipe é responsável pelo oferecimento de 

formações continuadas com o intuito de reconhecer a especificidade do trabalho educativo 

com as crianças pequenas.  

 

Palavras-chave: Criança. Educação Infantil. Educação de qualidade.     

 

 

 

 



 

 

 ABSTRACT 

 

This article objected to investigate the quality of children education  offered by João Pessoa 

city, Paraíba, being a part of a big project named “Children Education, Human Rights and 

Public Politics: institutionalization process analyses of João Pessoa Daycares” provided by 

CNPq/PIBIC. The research, with quantitative and qualitative character, was done in 68 

Children Education Reference Centers (CERC) of João Pessoa city. The CERC investigated 

directors answered a questionnaire about the Children Education context and its developed 

conditions, at their own institutions, starting by the features: the building fixtures, the 

pedagogical purpose existence and its elaboration, the teachers degree and the actuation time 

in the children education teaching, the children assistance, the technician degree and the 

actuation time in the children education and the didactic and material resources used in the 

institutions. The collected data were analyzed by simple and contend statistics. The outcome 

showed that 25 CERCs do not have a pedagogical purpose, the didactic resources were not 

available at every field daycares and the spaces were not affordable to the children play. In 

addition, in the employee testimonies, making reference to the children alimentation and 

hygiene is common, it means the presence of assistance politics in the educative practices. 

Progress in the teachers degree was also found, because every teacher has the floor degree 

demanded to act in the children education and in the follow up of the CERCs coordinator 

team and the education secretary. In addition, the team follows the institutions functioning, 

doing records and visits, being responsible by the offering of continuing degrees, with the 

objective of recognizing the educative job specificity with little children. 

 

Key words: Child. Children Education. Quality Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho discutimos as implicações dos aspectos relacionados à qualidade da 

Educação Infantil do município de João Pessoa/PB. O interesse pelo tema surgiu através do 

contato com questões inquietantes sobre o direito da criança à uma educação de qualidade, 

essas questões foram levantadas e problematizadas nas reuniões realizadas pelo Grupo de 

Pesquisas e Estudos sobre a Criança  da UFPB (GRUPEC), coordenado pela Prof.ª Dr.ª 

Adelaide Alves Dias e Prof.ª Dr.ª Ana Luisa Nogueira de Amorim, demonstrando em estudos 

a importância da efetivação da qualidade na Educação Infantil. Portanto, esse trabalho é fruto 

da pesquisa desenvolvida no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-

2013-2014). 

No ano de 2013, participamos do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Cientifica (PIBIC/UFPB/CNPq-2013-2014) desenvolvendo o projeto intitulado “Educação 

Infantil, Direitos Humanos e Políticas Públicas: uma análise sobre os processos de 

institucionalização das creches em João Pessoa”, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Adelaide 

Alves Dias.  

A pesquisa nos possibilitou realizar estudos sobre a Educação Infantil e sua relação 

com os fatores sociais que garantem o direito da criança à educação de qualidade. Realizamos 

leituras de documentos oficiais e estudos bibliográficos que envolvem a temática do direito da 

criança à Educação Infantil de qualidade.  

Durante as reuniões realizadas pelo GRUPEC a análise de notícias que envolviam a 

temática da Educação Infantil no país, no Estado e no Município, nos permitiu identificar a 

importância de uma educação de qualidade para as crianças e que indicadores seriam 

fundamentais para efetivação desse direito. Vale ressaltar que as experiências no NUPEC 

foram fundamentais para construção desse trabalho de conclusão de curso intitulado “Creche 

de qualidade é direito da criança: construção de indicadores de qualidade para a Educação 

Infantil” que é um recorte do projeto citado anteriormente. 

A pesquisa teve como objetivo geral investigar o cotidiano das instituições de 

educação infantil do município de João Pessoa, mediante levantamento de dados; e como 

objetivo específico analisar que indicadores são requeridos para se conferir à qualidade na 

educação infantil; de modo a contribuir com a construção de indicadores de qualidade 

eficazes com vistas ao controle e monitoramento social das ações educativas desenvolvidas no 

interior dos CREIs. 
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Portanto, a pesquisa realizada visou responder à seguinte questão: que indicadores são 

requeridos para aferir a qualidade ao atendimento prestado à criança de zero a cinco anos?  Os 

instrumentos são utilizados para aferir a qualidade da Educação Infantil do Município de João 

Pessoa/PB.  

Para o alcance dos objetivos elaboramos as seguintes etapas: levantamento e estudo 

teórico sobre a temática; procedimento legal/ético para a iniciação do trabalho de campo; 

seleção e contato com as instituições; coleta de dados, através de fichas de informações a 

gestores, observações da estrutura física; entrevista realizada com a coordenadora da 

Educação Infantil do Município de João Pessoa/PB. 

Objetivando responder nossa questão de pesquisa e atingir os objetivos propostos, nos 

pautamos na análise documental nacional, como a Constituição Federal (CF/1988); Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA/1990); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/1996); Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI/1998); 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/2010); Parâmetros 

Básicos de Infra-Estrutura para as Instituições de Educação Infantil (PBIEIEI, 2006), 

Conferência Nacional de Educação (CONAE, 2010). Assim, através de documentos e escritos 

diversos, identificamos as contribuições históricas e atuais da formação para a cidadania na 

Educação Básica, com foco desde a Educação Infantil. É o resultado deste estudo que 

apresentamos aqui neste trabalho que, além dessa parte introdutória, está dividido em três 

capítulos. 

O segundo capítulo divide-se em três partes. Primeiramente fez-se uma 

contextualização histórica sobre Criança, Infância e Educação Infantil à luz de Ariès (1981), 

Del Priore (1996), Zabalza (1998) e Kramer (2003), para uma melhor compreensão a respeito 

do papel social da Educação Infantil, e as implicações da qualidade educacional no serviço 

prestado as crianças pequenas.  

No terceiro capítulo, contextualizamos a Educação Infantil e o problema da qualidade, 

destacando os aspectos que são primordiais para efetivação de uma educação de qualidade 

que respeite a especificidade das crianças.  

No quarto capítulo, será apresentado o resultado da construção de dados da pesquisa 

realizada em 68 CREIs, a que foi efetivado com a colaboração das gestoras ao preencher um 

questionário e responder a questões referentes à formação dos profissionais, quantidade de 

crianças atendidas por faixa etária, organização do cotidiano educacional e observação da 

estrutura das instituições. Aqui, daremos ênfase à questão da qualidade da Educação Infantil 
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no Município de João Pessoa/PB, buscando compreender que indicadores são utilizados e que 

práticas norteiam o acompanhamento no interior das instituições de Educação Infantil. 

2. INFÂNCIA, CRIANÇA E EDUCAÇÃO INFANTIL 

2.1- Contexto histórico da Educação Infantil 

 

Philipe Ariès (1981) que iniciou suas análises acerca da infância através de pinturas, 

diários de famílias, testamentos e etc, nos permite compreender historicamente as evoluções 

que ocorreram com o sentimento de infância que se constituiu socialmente. A partir de suas 

análises encontramos a criança que ocupou um espaço na sociedade como algo sem muita 

importância.  

 Os adultos privavam-se da demonstração dos próprios sentimentos para com as 

crianças, pois o índice de mortalidade infantil era bastante considerável e isso era tido como 

natural pelos adultos. Apenas quando ultrapassavam, os primeiros anos de vida as crianças 

passavam a integrar o mundo dos adultos.  Era reservada a criança um tratamento podendo ser 

considerado de “natureza infantil”, elas possuíam um espaço social, mas não era reconhecida 

a especificidade dessa fase. 

 

 

O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: 

corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que 

distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa consciência não 

existia. Por essa razão assim que a criança tinha condições de viver sem a solicitude 

constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na sociedade dos adultos e não 

se distinguia mais destes. (ARIÈS, 1981, p. 156)  

 

 

Os séculos foram evoluindo e com isso os sentimentos relacionados à infância também 

foram se modificando. Segundo Ariès (1981), no decorrer do tempo à infância foi se 

delineando e dois importantes períodos marcaram a história das crianças e um sentimento 

moderno se constitui. A partir desse surgimento duas atitudes distintas irão delinear a história 

das crianças. 

O primeiro aspecto enfatiza a paparicação por parte dos adultos que consideram as 

crianças ingênuas, inocentes e como fonte de diversão. Já o segundo aspecto não reconhece a 

criança segundo a especificidade da fase, elas são aqui inseridas em um processo educativo 

elaborado pelo adulto para alguém imperfeito que necessita ser disciplinado para convivência 

em sociedade. 
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Durante muito tempo a educação das crianças foram elaboradas a partir de arranjos 

que correspondiam a situação econômica da sociedade. Na Idade Antiga predominou o 

parentesco ou a participação de “mães mercenárias”, já na Idade Média e moderna criou-se a 

“Roda dos Expostos”, que eram cilindros de madeira ocos construídos nos muros das igrejas 

ou hospitais de caridade e lá eram depositadas as crianças abandonadas.  

Nesse período, a educação das crianças era embasada como algo pobre e culposo, 

como se fosse uma caridade, norteando, assim, práticas precárias de atendimento. 

 

 

Esse duplo sentimento é concomitante à nova função efetiva que a instituição 

familiar (agora constituída de maior número de crianças que sobrevivem) assume no 

seio da burguesia, e vai sendo progressivamente imposto ao povo. Não é a família 

que é nova, mas, sim, o sentimento de família que surge nos séculos XVI e XVII, 

inseparável do sentimento de infância. O reduto familiar torna-se, então, cada vez 

mais privado e, progressivamente, esta instituição vai assumindo funções antes 

preenchidas pela comunidade. (KRAMER, 2003, pg. 18) 

 

  

A infância por ser uma fase em que a criança depende da colaboração dos adultos para 

efetuar determinadas atividades, esta acaba sendo um fator determinante nas relações sociais 

se instituindo como algo natural. Percebe-se que a criança ocupa na vida do adulto um espaço 

no aspecto econômico, dependendo dele para alimenta-se e proteger-se.  

Predominando, assim, uma distinção dessa dependência que varia segundo a classe 

social familiar, sendo identificado que a criança não possui um valor único. A partir dessa 

inquietação, compreendemos que o significado social da infância é negado, pois não são 

consideradas as diferentes condições de vida. 

As primeiras instituições de Educação Infantil surgiram nos países europeus e na 

França em decorrência da inserção das mulheres no mercado de trabalho industrial, já no 

Brasil não ocorreu a preocupação, devido ausência de demanda para esse setor. No Brasil no 

ano de 1899, a primeira creche destinada aos filhos de operários da indústria foi inaugurada.  

 

 

Na quarta última parte dos anos 1900, a educação infantil brasileira vive intensas 

transformações. É durante o regime militar, que tantos prejuízos trouxe para a 

sociedade e para a educação brasileiras, que se inicia esta nova fase, que terá seus 

marcos de consolidação nas definições da Constituição de 1988 e na tardia Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. A legislação nacional passa a 

reconhecer que as creches e pré-escolas, para crianças de 0 a 6 anos, são parte do 

sistema educacional, primeira etapa da educação básica. (KUHLMANN JR., 2000 p. 

6) 

 

Apesar da inclusão das crianças no sistema educacional brasileiro ser respaldada 

legalmente, vários aspectos precisam ser observados levando em consideração a 
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especificidade desse sujeito de direitos. Durante muito tempo predominou o assistencialismo 

voltado para crianças implicando, assim, práticas destinadas somente aos cuidados com a 

higiene e a alimentação da criança e isso não efetiva o direito à uma educação que contemple 

a formação integral, desvalorizando também a cultura inerente às crianças. 

A Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica possibilitou visibilidade 

à educação das crianças. A partir das novas exigências, as instituições de ensino passaram a 

designar ações educativas para efetivar a inserção das crianças, conforme escrito na CF/88 em 

seu “Art. 208. IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade”. 

A educação infantil sempre ocupou um amplo espaço no assistencialismo direcionado 

para as crianças, e isso é algo bastante preocupante, pois ser tratada como primeira etapa da 

educação básica ainda não evidenciou a especificidade do trabalho educacional que deve ser 

desenvolvido. 

No século XVIII e XIX vários países europeus intensificaram a discussão acerca da 

importância da educação para o desenvolvimento social. Com isso, a criança ocupou um lugar 

central no interesse educativo dos adultos. A criança passou a ocupar um lugar como sujeito, 

sendo preparada sua inclusão no mundo dos adultos, e para as que podiam cursar a escola era 

tida como uma ferramenta fundamenta.  

Para as crianças pobres a educação estava imbricada na caridade, predominando 

apenas a ocupação como sinônimo de aprendizado. A falta de efetivação de uma educação 

voltada para as crianças pobres ia de encontro aos anseios da elite. Mas, alguns reformadores 

protestantes lutavam por uma proposta educativa, onde a criança fosse o centro das atividades 

a serem desenvolvidas. Essas atividades eram voltadas para o reconhecimento da criança 

como sujeitos com necessidades e características que as diferenciam dos adultos. 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. 

(ECA, 8069/90) 

 

  

Conforme exposto no Estatuto da Criança e do Adolescente a educação infantil como 

primeira etapa da educação básica deverá efetivar condições igualitárias para permanência das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#cfart208iv
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crianças nas instituições educativas. O atendimento em creches e pré-escolas é garantido para 

as crianças de zero a seis anos de idade.  

Portanto, fica evidente com a legislação que não deverá predominar a distinção no 

processo educativo das crianças, segundo a classe social, pois todas são sujeitos de direitos. 

Diferente de outros períodos, onde era levada em consideração a ocupação da mãe n mercado 

de trabalho para que a vaga existisse. 

As oportunidades educacionais deverão contemplar a formação integral, considerando 

as características que as distinguem do adulto. A partir do exposto observa-se que a prioridade 

não seria a inserção no mundo dos adultos, mas o desenvolvimento partindo do pressuposto 

cultural que é produzido e sua socialização em ambiente coletivo. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , 9394/96 define a educação infantil 

como sendo: 

 
 

Art. 29. ...primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 

comuns:  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 

sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 

mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 

parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 

frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem da criança. 

 

 

A educação infantil como primeira etapa da educação possui aspectos que contemplam 

a formação integral da criança até cinco anos de idade, sendo o trabalho a ser realizado no 

ambiente educacional como complemento deverá ser fornecido pela família e pela 

comunidade. É possível que uma criança seja educada para efetivação da cidadania, mas é 

fundamental que a sociedade contribua em todos os âmbitos de sua atuação. 

A LDB também define algumas regras comuns que precisam ser respeitadas pelas 

instituições de educação infantil, essa etapa possui uma especificidade que a diferencia das 

demais que contempla desde a carga horária mínima anual até a elaboração de documentos 

que possibilitem uma análise acerca do desenvolvimento e da aprendizagem da criança no 

ambiente coletivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art30ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art31


17 

 

A legislação tem contribuído bastante para o processo de efetivação do direito da 

criança à educação. No entanto, todos que estão inseridos nos espaços destinados a formação 

integral da criança, necessitam refletir acerca do sentido da garantia de uma educação de 

qualidade. Esta o que seria? quais suas implicações quando submetidas a apreciação de todos? 

que conhecimentos são necessários para elaboração de práticas que evidenciem aspectos que 

revelam os sinais da realidade da instituição de educação infantil? Percebe-se que é possível 

avaliar a qualidade da educação infantil, quando nos encontramos dispostos a reconhecer que 

a criança se constitui sujeito a partir do que vivencia em espaços coletivos.  

No Plano Nacional de Educação, a (Lei 13.005, de 25 de junho de 2014), a meta para 

educação infantil é a seguinte: 

  

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches 

de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 

(três) anos até o final da vigência deste PNE.  

 

 

O tratamento prioritário que tem sido destinado à educação infantil é fruto do 

reconhecimento das crianças como sujeitos de direitos. Isso se deu devido às demandas dos 

movimentos sociais, surgindo a partir do movimento de mulheres pela criação e ampliação de 

vagas em creches e pré-escolas. 

Vale ressaltar que a educação infantil incorporou na educação básica instituindo-se 

como política pública, com isso passou a contar com o financiamento advindo do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB) desde 2007. 
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3. A EDUCAÇÃO INFANTIL E A IMPORTÂNCIA DA QUALIDADE 

 

3.1- A importância das concepções de qualidade para o ambiente educacional 

 

A educação infantil durante anos carregou consigo a predominância do 

assistencialismo, e isso fez com que as crianças não fossem, no ambiente educacional, 

reconhecidas como sujeito de direitos. Os atendimentos destinados à educação das crianças 

eram oferecidos por igrejas e organizações não governamentais predominando a ausência de 

uma metodologia que possibilitasse a formação integral de uma forma ampla. 

 

 

Quando pretendemos aplicar o conceito de qualidade à educação, essas três 

concepções da qualidade se complementam: podemos dizer que estamos diante de 

uma escola de qualidade ou diante de um programa educativo de qualidade ou diante 

de professores (as) de qualidade ou diante de um material educativo de qualidade 

quando podemos reconhecer neles os três componentes citados. (ZABALZA, 2006 

p. 32) 

 

As três dimensões que necessitam ser repensadas estão relacionadas, a uma 

identificação com valores-chave formativos, alguns resultados de alto nível, um clima de 

trabalho satisfatório para todos aqueles que participam na situação ou no processo avaliado. 

A primeira dimensão parte do pressuposto do compromisso do educador com o que 

será concebido no processo de efetivação do desenvolvimento integral na educação infantil. A 

segunda dimensão é direcionada pelos parâmetros de um nível que necessita ser contemplado, 

pois os padrões de qualidade necessitam ser adaptados, segundo o contexto educacional. 

Finalizando as dimensões, o alto nível é alcançado conforme a satisfação do profissional, pois 

os parâmetros de qualidade abrangem desde as pessoas que participam, e as que serão 

beneficiadas.  

Nessas instituições o objetivo era manter as crianças em um lugar seguro, para que as 

famílias pudessem ser inseridas no mercado de trabalho. Não reconheciam a especificidade da 

criança e também não eram compreendidas as contribuições dos diversos aspectos sociais 

para o desenvolvimento.  

 

3.2- Currículo/Proposta Pedagógica 

 

Para que a qualidade seja efetivada na educação infantil é essencial, que o profissional 

elabore práticas embasadas no conhecimento acerca do contexto das crianças, pois assim 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil (DCNEI): 
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Currículo: conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das 

crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 

ambiental, cientifico e tecnológico, de modo a promover desenvolvimento integral 

de crianças de zero a cinco anos de idade. (BRASIL, DCNEI, 2010, p. 12) 

 

A criança que se encontra em desenvolvimento, vivenciando em seu cotidiano os 

diversos modos de interação com os adultos, no ambiental educacional, a participação ativa 

em práticas que possuam intencionalidades que visem promover o desenvolvimento cognitivo 

e social de uma forma ampla. 

 É possível que o desenvolvimento integral ocorra, mas para isso a diversidade deve ser 

respeitada, as diferentes manifestações de culturas valorizadas, e as vivências que acontecem 

fora do espaço educacional, precisam ser articuladas com o conhecimento científico 

promovido pelo educador. 

 Vale ressaltar que o planejamento das práticas educacionais com as crianças ainda 

caminha lentamente, pois em pleno século XXI educadores ainda imaginam que as crianças 

não são produtoras de cultura, apenas, merecem ser disciplinadas para executar as tarefas. 

 Na definição de currículo, encontramos a importância do desenvolvimento integral, 

isso enfatiza a reflexão no trabalho que precisa ser desenvolvido na educação infantil, 

segundo as orientações a seguir: 

 

 

Proposta Pedagógica: ou projeto político pedagógico é o plano orientador das ações 

da instituição e define as metas que se pretende para a aprendizagem e o 

desenvolvimento das crianças que nela são educados e cuidados. É elaborado num 

processo coletivo, com a participação da direção, dos professores e da comunidade 

escolar. (BRASIL, DCNEI, 2010 p. 13)   

  

 

Organizar um espaço coletivo destinado à educação das crianças implica em uma 

construção coletiva, onde comunidade, educadores e gestores deverão se empenhar em 

articular junto ao conhecimento práticas que reconheçam as especificidades da criança. Essa 

não poderá mais ser tratada como um adulto em miniatura, mas sim como alguém que possui 

capacidades e direito de ter oportunidades educacionais iguais. Dessa forma: 

 

compreendemos que pensar e organizar o espaço destinado às crianças nas creches é 

uma questão de garantir o direito das crianças a terem acesso a ambientes que lhes 

proporcionem a exploração dos espaços e dos equipamentos, bem como os mais 

variados tipos de interações, garantindo-lhes possibilidade de desenvolverem-se de 

forma plena e integral. (AMORIM; DIAS, 2013, p. 226) 
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A proposta pedagógica que leva em consideração a qualidade requerida para propiciar 

o desenvolvimento integral da criança deverá respeitar três princípios fundamentais na 

educação infantil que são: 

 

 Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao 

bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades. 

 Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à 

ordem democrática. 

 Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de 

expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais. (BRASIL, DCNEI, 

2010, p. 16) 

 

No ambiente educacional preparado para as crianças as práticas pedagógicas deverão 

ser norteadas por dois eixos fundamentais que são as interações e a brincadeira. É impossível 

pensar na criança separadamente das brincadeiras, pois o lúdico é responsável por grande 

parte do desenvolvimento infantil. 

 

3.3 - Formação dos professores 

 

O educador é parte essencial na efetivação da proposta pedagógica, pois depois de 

construída necessita ser vivenciada pelas crianças. A LDB define a formação do educador 

para atuar na educação infantil.  

 

 

Art. 62º. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 

a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (BRASIL, LDB, 1996) 

  

  

A legislação educacional enfatiza a importância do educador se apropriar, de 

conhecimentos específicos para o trabalho com as crianças pequenas. Sabemos que no 

desenvolvimento das atividades com as crianças, sempre predominou o assistencialismo.  

 Essa atividade era designada as mulheres, como se esse trabalho fosse à extensão do 

lar, necessitando apenas de técnicas que referenciavam o cuidado. Cuidar e educar são 

práticas indissociáveis quando o objetivo é o desenvolvimento integral da criança. 

Portanto, mesmo diante de alguns avanços que dão visibilidade a educação infantil, 

estar ciente que esse trabalho continua sendo realizado por pessoas que não possuem o 

conhecimento necessário é ir de encontro a todas as lutas históricas que buscaram a garantia 
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do reconhecimento da criança como sujeito de direitos. O educador comprometido  é capaz de 

elaborar práticas que possibilitem o desenvolvimento das crianças pequenas. 

 

3.4 - Relações adulto-criança 

 

O ser humano é constituído segundo suas interações com os outros. Portanto, a criança 

no contato com os adultos e com outras crianças mais experientes desenvolve-se, devido o 

contato com  novas experiências. Todavia, a interação deverá está imbricada a intenções que 

visem o desenvolvimento para formação social da criança. 

 

 

Frequentemente descrevemos o desenvolvimento da criança como o de suas funções 

intelectuais superior ou inferior, que se desloca de um estágio a outro. Porém, se 

ignoramos as necessidades da criança e os incentivos que são eficazes para colocá-la 

em ação, nunca seremos capazes de entender seu avanço de um estágio do 

desenvolvimento para outro, porque todo avanço está conectado com uma mudança 

acentuada nas motivações, tendências e incentivos. (VYGOTSKY, 1991 p. 105) 

  

  

O lúdico é uma das formas de manifestação de aprendizagem da criança, este por sua 

vez contribui significativamente para o desenvolvimento quando orientado de forma correta 

pelo mediador. Portanto, o educador deverá proporcionar momentos para que o 

desenvolvimento ocorra de maneira significativa utilizando jogos e brincadeiras, para com 

isso despertar o interesse das crianças pequenas e a interação no coletivo. 

 O educador através da intervenção proporciona alguns avanços que não acontecem 

espontaneamente promovendo sempre a participação ativa das crianças em todos os espaços 

da instituição de educação infantil. 

 

 

Em síntese, para propor parâmetros de qualidade para a Educação Infantil, é 

imprescindível levar em conta que as crianças desde que nascem são: 

• cidadãos de direitos; 

• indivíduos únicos, singulares; 

• seres sociais e históricos; 

• seres competentes, produtores de cultura; 

• indivíduos humanos, parte da natureza animal, vegetal e mineral. (PQEI, 2006 p. 

18) 
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3.5 – Condições materiais 

 

Para que a qualidade seja efetivada vários fatores são fundamentais conforme já foram 

citados a proposta pedagógica, a formação do educador, as interações adulto-criança, as 

práticas que respeitam as especificidades das crianças, mas os materiais utilizados e a 

estrutura da instituição é importante. 

 
 

Reconhece-se a criança como sujeito do processo educacional e como principal 

usuário do ambiente educacional. Por isso, é necessário identificar parâmetros 

essenciais de ambientes físicos que ofereçam condições compatíveis com os 

requisitos definidos pelo PNE, bem como com os conceitos de sustentabilidade, 

acessibilidade universal e com a proposta pedagógica. Assim, a reflexão sobre as 

necessidades de desenvolvimento da criança (físico, psicológico, intelectual e social) 

constitui-se em requisito essencial para a formulação dos espaços/lugares destinados 

à Educação Infantil. (IQEI, 2006, p. 21) 

 

  

A instituição de educação infantil deverá evitar sua localização próxima a zonas 

industriais, devido o índice de poluição, levar também em consideração a proximidade do lar. 

Na entrada uma área de espera externa deve ser prevista para evitar a aglomeração de pessoas, 

o distanciamento de áreas com ruídos também é fundamental.  

 

 

A adequação dos ambientes internos e externos (arranjo espacial, volumetria, 

materiais, cores e texturas) com as práticas pedagógicas, a cultura, o 

desenvolvimento infantil e a acessibilidade universal, envolvendo o conceito de 

ambientes inclusivos. (PQEI, 2006, p. 21) 

 

 

A estrutura do ambiente educacional para as crianças de zero a cinco anos é bastante 

distinto das outras instituições, a organização do material a ser utilizado, como também as 

cores são também responsáveis pelo desenvolvimento da criança, por isso necessita de uma 

equipe multidisciplinar para efetivação da construção.            

A qualidade na educação infantil é um tema bastante complexo que imbrica desde o 

entendimento acerca das especificidades das crianças, e o respeito como sujeitos de direitos. 

As instituições são responsáveis, pelo planejamento e a organização nas etapas da rotina das 

crianças pequenas.  

Atualmente é possível observar através de sinais, se os objetivos estão sendo 

alcançados ou necessitam de adequações no planejamento.  
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A efetivação de políticas públicas poderá ser testemunhada, quando se é permitido que 

todos adquiram conhecimento do processo e dos objetivos das instituições de educação 

infantil, resguardando prioritariamente o direito das crianças a educação de qualidade. 

Com o intuito de oferecer um instrumento de apoio às instituições de educação infantil 

e as comunidades atendidas, o MEC publicou em 2009 “Indicadores Da Qualidade na 

Educação Infantil”, que são orientações que visam colaborar com o planejamento das 

Instituições de Educação Infantil. As orientações são norteadas por práticas que contemplam a 

formação social da criança de forma mais ampla. 

 

 

Este documento foi construído com o objetivo de auxiliar as equipes que atuam na 

educação infantil, juntamente com famílias e pessoas da comunidade, a participar de 

processos de autoavaliação da qualidade de creches e pré-escolas que tenham um 

potencial transformador. Pretende, assim, ser um instrumento que ajude os coletivos 

– equipes e comunidade – das instituições de educação infantil a encontrar seu 

próprio caminho na direção de práticas educativas que respeitem os direitos 

fundamentais das crianças e ajudem a construir uma sociedade mais democrática. 

(BRASIL, IQEI, 2009, pg. 14) 

 

 

A adesão ao documento é voluntária, mas vale ressaltar que o mesmo foi elaborado 

com base no direito da criança a uma educação de qualidade, com isso o diagnóstico a ser 

elaborado pela instituição de educação infantil deverá respeitar cinco aspectos que são 

fundamentais para efetivar a inclusão das crianças em um processo educativo que contemple 

uma formação para cidadania. 

O primeiro aspecto contempla o respeito aos direitos humanos fundamentais cujo 

sinônimo é a superação de conjunturas de opressão no contexto social que abrange o mundo. 

O segundo aspecto engloba o reconhecimento as diferentes culturas predominantes em um 

contexto bastante diversificado. 

O terceiro aspecto é ampliar a qualidade associando-a a formação social mais ampla, 

esta deverá ser fundamentada em uma concepção educacional que imbricará atitudes que 

visem colaborar com o desenvolvimento das crianças, onde três princípios precisam ser 

evidenciados nas interações. Com isso alguns valores precisam nortear as práticas, dentre o 

documento norteador cita, o respeito ao meio ambiente, o desenvolvimento de uma cultura de 

paz e a busca por relações humanas mais solidárias. 

O quarto e o quinto aspecto estão relacionados à legislação educacional e aos 

conhecimentos científicos do profissional que atuam com as crianças. A legislação refere-se à 

regulamentação e a organização das instituições de educação infantil contemplando a política 
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em seus diversos âmbitos. Diante do exposto no quinto é enfatizada a especificidade do 

trabalho que deverá ser realizado com as crianças no ambiente coletivo. Este intimamente 

ligado aos conhecimentos científicos sobre a criança e seu processo de desenvolvimento, 

sendo direcionado pelas práticas, que contemplam a formação dos profissionais que são 

fundamentais para definição dos critérios de qualidade. 

 

 

Este material foi elaborado para ser usado por instituições de educação infantil, 

Secretarias de Educação e Conselhos Municipais de Educação podem estimular o 

seu uso. Entretanto, é importante observar que a adesão das instituições de educação 

infantil deve ser voluntária, uma vez que se trata de uma autoavaliação. Também é 

importante lembrar que os resultados não se prestam à comparação entre 

instituições. (BRASIL, IQEI, 2009, pg. 16) 

 

  

Por ser um instrumento flexível poderá ser usado de acordo com a capacidade criadora 

e experiência de cada instituição de educação infantil, porém sugestões precisam ser seguidas 

para contemplar os aspectos da autoavaliação.  

Para que sejam seguidas as etapas necessárias no processo de avaliação é 

indispensável que a instituição de educação infantil elabore um plano de trabalho que 

contemple ações como a constituição de grupos de trabalhos que serão responsáveis pela 

mobilização da comunidade, para providenciar os materiais a serem utilizados, organizar o 

tempo e os espaços que serão utilizados durante todo o processo. 

 Vale ressaltar, que a participação e o empenho das pessoas dos diversos segmentos da 

sociedade só irão contribuir com a efetivação de ganhos para as crianças. Diante disso 

estratégias devem ser elaboradas pelas instituições de educação infantil, para o alcance do 

maior número de pessoas possíveis, para que estas sejam instigadas a colaborar com a 

construção de práticas que possibilitem oportunidades educacionais iguais para as crianças. 

 

 

Este instrumento foi elaborado com base em aspectos fundamentais para a qualidade 

da instituição de educação infantil, aqui expressos em dimensões dessa qualidade, 

que são sete: 1- planejamento institucional; 2- multiplicidade de experiências e 

linguagens; 3- interações; 4- promoção da saúde; 5- espaços, materiais e mobiliários; 

6- formação e condições de trabalho das professoras e demais profissionais; 7- 

cooperação e troca com as famílias e participação na rede de proteção social. 

(BRASIL, IQEI, 2009, p. 20) 

 

 

A condução no processo de avaliação parte do pressuposto da preparação da equipe 

responsável pela educação nas instituições, pois se espera que esses profissionais segundo os 

conhecimentos científicos adquiridos na formação e nas vivências possam aproximar as 
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pessoas dos termos que contemplam a educação, possibilitando assim, o entendimento de 

todos da comunidade do real objetivo dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. 

 Com base nas sete dimensões do instrumento, o número máximo de vinte pessoas 

deverá ser respeitado, contendo um coordenador e um relator em cada grupo. Se o número de 

pessoas não for suficiente para formar os grupos nas sete dimensões, um mesmo poderá ficar 

com mais de uma dimensão, porém isso implica na diminuição do tempo de discussão. É 

importante que cópias das páginas com explicação das dimensões sejam distribuídas aos 

participantes das discussões, pois assim a fundamentação das respostas corresponderá ao real 

objetivo da avaliação nas instituições de educação infantil. 

 Cada participante deverá possuir os materiais necessários no ato da avaliação que são: 

canetas nas cores verde, vermelha e amarela, lápis para anotações, cartolina ou um material 

similar para exposição dos resultados da plenária. As opiniões deverão ser discutidas 

respeitando as cores atribuídas para cada aspecto da avaliação. As cores que correspondem 

aos aspectos são as seguintes: 

 

Caso o grupo avalie que essas ações, atitudes ou situações existem e estão 

consolidadas na instituição de educação infantil, deverá atribuir a elas a cor verde, 

indicando que o processo de melhoria da qualidade já está num bom caminho. Se, na 

instituição de educação infantil, essas atitudes, práticas ou situações ocorrem de vez 

em quando, mas não estão consolidadas, o grupo lhes atribuirá a cor amarela, o que 

indica que elas merecem cuidado e atenção. Caso o grupo avalie que essas atitudes, 

situações ou ações não existem na instituição de educação infantil, atribuirá a elas a 

cor vermelha. A situação é grave e merece providências imediatas. Perguntas que se 

referem a realidades específicas (ex: sobre povos indígenas ou população do campo) 

não devem ser preenchidas caso não se apliquem à instituição. (IQEI, 2009, p. 22). 

 

 

As cores colaboram para a visibilidade da real situação da instituição de Educação 

Infantil, mas a participação e o compromisso dos envolvidos no processo de avaliação são 

fundamentais para a superação das dificuldades. Por fim percebe-se que são várias as 

contribuições dos indicadores de qualidade para Educação Infantil que visa colaborar, com 

uma educação com níveis elevados de qualidade. 
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4. A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA: 

que indicadores? 

 

O Estado da Paraíba, localizado entre os paralelos 6º e 8º de latitude sul e entre os 

meridianos de 34º e 38º de longitude oeste, está totalmente incluído na zona tropical. Com 

uma área de 56.469,778 km², limita-se ao norte com o Estado do Rio Grande do Norte, ao sul 

com Pernambuco, a leste com o oceano Atlântico e ao oeste com o Ceará. Desta forma, a 

Paraíba é um Estado relativamente pequeno da Região Nordeste, o qual possui 223 

municípios. (IBGE, 2010)  

O censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em 2010 registrou a população paraibana como sendo o número de 3.766,528 

habitantes. Já no ano de 2013, a população estimada é de 3.914,421 paraibanos. Além disso, 

esse Estado foi dividido em quatro mesorregiões: Mata Paraibana, Agreste Paraibano, 

Borborema e Sertão Paraibano, onde estão contidas 23 Microrregiões Homogêneas. 

A Paraíba tem como capital o município de João Pessoa, do qual depreendemos as 

seguintes informações:  

População estimada 2013 769.607 

População 2010 723.515 

Área da unidade territorial (km²)  211,475 

Densidade demográfica (hab/km²) 3.421,28 

Código do Município 2507507 

Gentílico Pessoense 

Prefeito Luciano Cartaxo Pires de Sá 

O município de João Pessoa possui uma população de crianças segundo dados do 

IBGE no Censo 2010, de zero a três anos de 40. 312, de quatro anos 10.577 e cinco anos 

10.761, segundo os dados fornecidos pela Coordenação de Educação Infantil do município, no 

ano de 2014 aproximadamente 7.557 crianças frequentam os Centros de Referências de 

Educação Infantil da rede pública.  

  

http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?lang=&codmun=250750&search=paraiba%7Cjoao-pessoa%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-municipio
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O intuito da pesquisa foi analisar os instrumentos que eventualmente o município 

possui para aferir a qualidade da educação infantil no âmbito das políticas públicas. Com isso, 

foram realizadas visitas a 68 CREIs, como também entrevistas a funcionários da coordenação 

de educação infantil para buscar uma melhor compreensão acerca da utilização dos 

instrumentos. 

Os funcionários serão identificados por A, B, C e D seguindo a ordem das conversas, 

na entrevista com a funcionária A, identificamos que existe um instrumento intitulado “ficha 

de visita e observação” que foi construído em 2013 com base nas principais necessidades dos 

CREIs. Mas, infelizmente não tivemos a possibilidade de analisar o instrumento, pois a 

mesma não sabia, onde estava arquivado. 

Na entrevista com a funcionária B, tivemos a oportunidade de compreender o 

andamento do processo de avaliação dos CREIs, como também verificamos que a equipe de 

Coordenação de Educação Infantil, em 2014 construiu um manual de funcionamento que 

orienta sobre as devidas providencias que deverão ser tomadas em casos específicos. 

 Durante a entrevista com a funcionária A, identificamos que os indicadores de 

qualidade para educação infantil, não estava sendo consultado para nortear o processo 

avaliativo predominante nos CREIs, pois todo o trabalho desenvolvido era embasado em 

reclamações efetuadas pela comunidade. 

A partir das informações colhidas anteriormente, entramos em contato com a equipe 

da Coordenação, para tentarmos nos apropriar dos instrumentos em posse dos mesmos, 

tivemos o fornecimento da ficha de observação para uma análise de como ela foi construída. 

A funcionária C munida da ficha de observação fez uma breve justificativa dos 

critérios avaliativos, pois na ficha predomina bom, regular e ótimo durante a conversa foi 

perceptível seu empenho em tentar não demonstrar aspectos negativos relacionados ao 

funcionamento dos CREIs. 

Sendo responsável pela coordenação de uma etapa da educação básica que deve 

prioritariamente contemplar o desenvolvimento integral e social das crianças de zero a cinco, 

ficou evidente que a equipe não possui tempo suficiente para se apropriar dos conhecimentos 

sobre a infância e a educação infantil. 

Para efetivar a análise acerca dos instrumentos que eram utilizados, solicitamos junto 

ao setor de Gestão e Currículo a proposta do projeto, para compreendermos como ocorria o 

processo de avaliação e como era designada a premiação as instituições, que possuíam os 

critérios estabelecidos pelo projeto CREI nota 10. 
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O documento intitulado “Prêmio indicadores de qualidade da educação municipal de 

João Pessoa” é dividido em dois aspectos fundamentais que são: 1- gestão administrativa e 2- 

gestão pedagógica, os dados informados na ficha de visita e observação complementa a 

avaliação. 

Portanto, a ficha de visita e observação é um instrumento adaptado para implantação 

de todas as informações pertinentes ao funcionamento do CREI (Centro de Referência de 

Educação Infantil) no momento da visita. Nela a construção de dados complementará o 

processo de avaliação existente no projeto CREI nota 10 que existe desde o ano de 2006. 

Para efetivar a eficácia do instrumento também é preenchido um “Mapa de 

acompanhamento das unidades” que identifica, a data da visita e o andamento da avaliação 

(regular, bom ou ótimo). 

A proposta do projeto CREI nota 10 consiste em adequar as instituições de educação 

infantil em um parâmetro percentual revertido em bonificação para os profissionais. Vale 

ressaltar que o instrumento avalia a qualidade da educação infantil, destacando aspectos que 

contemplam o desenvolvimento integral das crianças. 

Três aspectos são avaliados: documento de regularidade escolar, avaliação de 

atividades pedagógicas voltadas para o desenvolvimento infantil e projeto político 

pedagógico. Em cada aspecto existem outros itens que contemplam os três pontos. 

As instituições eram avaliadas de janeiro a outubro do ano vigente, ao final da 

avaliação, um encontro era realizado para exposição dos resultados. Ressaltamos que as 

amostras não eram comparativas, o intuito era promover o compartilhamento e a compreensão 

do objetivo do incentivo. 

Quando solicitamos o instrumento do CREI nota 10, o funcionário D informou que o 

projeto predomina desde 2006, mas que passou por adaptações, os critérios para avaliação, 

devido aos subsídios disponibilizados pela Prefeitura Municipal. 

 Foi ressaltado nessa conversa informal que o projeto passa por mudanças, pois não 

seria possível exigir quando a gestão não possui recursos suficientes para manter o 

funcionamento dos CREIs, segundo relatos do funcionário D. 

Vale ressaltar que o município tem como objetivo promover uma educação de 

qualidade para as crianças, visando alcançar os objetivos, está sendo ampliando o número de 

CREIs, mas sabemos que inserir a criança em um ambiente educacional não corresponde 

efetivamente ao direito a uma educação de qualidade. 

 Duas novas instituições foram inauguradas em maio e agosto de 2014, nos bairros 

Colinas do Sul e Mangabeira VII. O CREI Maria do Socorro Rodrigues, é situado no bairro 
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Colinas do Sul, seu atendimento será destinado a crianças de zero a cinco anos, possui 8 

turmas e segundo relatos da funcionária C foi construída de acordo com os parâmetros de 

estrutura exigido em documento publicado pelo MEC. 

Já o CREI Rebeca Cristina situado em Mangabeira VII tem seu atendimento destinado 

às crianças de zero a três anos sendo distribuídas em 4 turmas. As duas funcionam em horário 

integral. A visita a esses CREIs não foi possível, devido a pesquisa ter sido finalizada, mas a 

construção dos mesmos foi citada, devido a satisfação que sentimos ao comprovar a 

importância para o desenvolvimento da criança as interações nos espaços coletivos. 

Diante do exposto, ainda percebe-se que durante as visitas e conversas com as 

gestoras, que sempre enfatizam a alimentação e a higienização das crianças, como algo 

superior, ao espaço das salas, e ao tempo que deveria, ser destinado às brincadeiras. Os CREIs 

visitados possuem área externa com parque, mas as condições, ainda precárias não permitem 

o uso dos espaços, as crianças permanecem nas salas, e as professoras e monitoras atuam 

como se fossem vigilantes, ocupando sempre o espaço da porta, para que não ocorram fugas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 

 

5. APRESENTANDO A PESQUISA 

 

O presente trabalho teve como referência a pesquisa desenvolvida no projeto intitulado 

“Educação Infantil, Direitos Humanos e Políticas Públicas: uma análise sobre os processos de 

institucionalização das creches em João Pessoa”, apoiado pelo PIBIC/CNPQ/UFPB. Teve 

como objetivo principal investigar do ponto de vista ético, politico e educacional, a qualidade 

da educação infantil do município de João Pessoa/PB. 

Foi desenvolvido um questionário para 68 Centros de Referência de Educação Infantil 

– CREIs para gestores das instituições e também entrevista com a equipe da coordenação de 

educação infantil para compreender como os instrumentos utilizados para aferir a qualidade 

da educação infantil são construídos. 

Elaboramos a construção dos dados referente a educação infantil no município, 

contendo a caracterização da estrutura física, humana e didática dos CREIs. No questionário 

aplicado aos gestores, sete questões deveriam ser respondidas. Foi feita a caracterização das 

instalações físicas se existe proposta pedagógica e como foi elaborada, a formação dos 

professores e o tempo de atuação no magistério da educação infantil. O atendimento prestado 

as crianças, qual o pessoal técnico que atuam com as crianças, quais recursos materiais e 

didáticos são utilizados na educação. 

 A pesquisa foi iniciada com a solicitação de visita aos CREIs junto a Direção de 

Gestão Curricular, assinada a autorização pelo diretor Gilberto Cruz de Araújo. Em seguida, a 

coordenação de educação infantil forneceu a tabela dos CREIs com os dados referentes, para 

efetivação do contato para agendamento das visitas.   

 Durante as visitas para preenchimento das informações permanecíamos na sala da 

direção, após o passeio pelos CREIs para conhecer as instalações. Em dois CREIs nãoi 

permitiram a permanência em outros espaço, a gestora alegou que a presença da pesquisadora 

atrapalharia o andamentos dos trabalhos que estavam sendo desenvolvidos com as crianças. 

 Os dados apresentados no gráfico têm como base a pesquisa realizada em 68 Centros 

de Referência de Educação Infantil (CREIs), os mesmos serão expressos em formas gráficas, 

objetivando uma melhor compreensão acerca da construção de dados que foi realizada ao 

longo da pesquisa. No gráfico a seguir percebe-se o nível de formação das gestoras dos 

CREIs, com isso enfatizamos uma importante observação no planejamento do trabalho que 

são efetivados com as crianças pequenas. 
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Gráfico 1 – Formação das Gestoras dos CREIs  

 

 

Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

 A Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 (Municipal - João Pessoa), que fixa 

normas para o credenciamento e autorização das Instituições Infantis públicas e privadas 

pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de João Pessoa, trata em seu Capítulo V acerca 

dos profissionais da educação infantil e afirma que na cidade de João Pessoa, 

Art. 13. O Gestor da instituição da educação infantil deverá ser um educador que 

tenha formação mínima em Licenciatura em Pedagogia. (CMEJP, Resolução SEC, 

2010). 

Desta forma, o gráfico 1 mostra, de forma representativa,  o percentual referente à 

formação acadêmica das gestoras dos CREIs do município de João Pessoa. A representação 

evidencia que, conforme o estabelecido na resolução citada, a maioria das gestoras possuem 

formação mínima nos cursos de Licenciatura em Pedagogia (71%), sendo 55 o quantitativo 

representado no gráfico, das quais 10 possuem formação em cursos de especialização nas 

áreas de gestão escolar e educação infantil (13%) e 2 possuem Mestrado em Educação (3%). 

Diferente do curso de Pedagogia, temos 4 gestoras formadas em Psicologia (5%), 2 com 

Licenciatura em Letras (3%), 1 em Serviço Social (1%), 1 com formação em Magistério(1%) 

e que se encontra cursando Pedagogia, 1 em Economia(1%) também cursando Pedagogia, 1 

em Psicopedagogia (1%), 1 em Geografia (1%) tendo formação em Magistério e 1 ainda 
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cursando Pedagogia. É válido destacar que na data da pesquisa, um CREI ainda não tinha, à 

frente de sua direção, uma gestora, sendo este cargo ocupado por secretária e coordenadora. 

 

 

Art. 64º. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, 

será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a 

critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

(LDB, 1996). 

 

 

Segundo relatos da funcionária B, na equipe da Coordenação de Educação Infantil do 

município “as gestoras estavam cientes da perda do cargo’, caso uma fiscalização 

acontecesse, ou seja, em nenhum momento a equipe orientava, com relação a importância do 

trabalho a ser realizado com as crianças pequenas, a preocupação seria a punição e não a 

negação do direito.  

Infelizmente, o exercício vai de encontro às normas legais estabelecidas, por uma 

política pública que visa efetivar o direito da criança a uma educação de qualidade.  

Ressaltamos que na data da pesquisa, um CREI ainda não possuía gestora, a função 

estava sendo ocupada pela secretária e a coordenadora, o cargo oficialmente não existia. 

 

 

Gráfico 2 - Proposta Pedagógica dos CREIs 

Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

  

O gráfico 2 mostra o percentual de CREIs que possuem, proposta pedagógica 

elaborada. Vale ressaltar que em junho de 2013, vinte e cinco CREIs foram municipalizados, 

estavam sobre a administração do Estado e foram repassados para o município. Portanto, 38% 
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que corresponde aos CREIs que não possuem o PPP estariam ainda em processo de 

construção segundo relato das gestoras e da coordenadora da educação infantil do município. 

Já os que possuem proposta pedagógica já se encontravam sobre a administração municipal e 

corresponde ao quantitativo de 43 CREIs.  

Frente a isto, a Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 (Municipal - João Pessoa) 

em seu Capítulo III trata da Proposta Pedagógica e da Avaliação da Educação Infantil e 

afirma que, 

 

Art. 7º Compete às instituições de educação infantil, respeitadas as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Infantil e as Normas do Sistema Municipal de Ensino, 

elaborar e executar sua proposta pedagógica, tendo como referencia as Diretrizes 

constantes do anexo à Resolução nº 003/2000, de 13.06.2000, deste Conselho. 

(CMEJP, Resolução SEC, 2010). 

 

  

Partindo dessa compreensão, o RCNEI (1998) destaca a importância da proposta 

curricular nas instituições de educação infantil, e ressalta que, 

 
 

A elaboração da proposta curricular de cada instituição se constitui em um dos 

elementos do projeto educativo e deve ser fruto de um trabalho coletivo que reúna 

professores, demais profissionais e técnicos. Outros aspectos são relevantes para o 

bom desenvolvimento do projeto pedagógico e devem ser considerados, abrangendo 

desde o clima institucional, formas de gestão, passando pela organização do espaço 

e do tempo, dos agrupamentos, seleção e oferta dos materiais até a parceria com as 

famílias e papel do professor. (BRASIL, RCNEI, 1998, p. 66). 

 

  

Portanto, o projeto político pedagógico das instituições deve ser elaborado 

coletivamente de maneira democrática, para que seja significativo para o desenvolvimento 

social da criança.  

Perebe-se, que os CREIs, que possuem proposta pedagógica, elaboraram a partir dos 

projetos da Secretaria de Educação do Município de João Pessoa/PB, que disponibiliza eixos 

norteadores que devem ser contemplados nos PPPs. Infelizmente não conseguimos constatar a 

participação da comunidade na construção do projeto educativo dos CREIs, pois não 

constatamos momentos de encontro para essa finalidade.  

No entanto, a funcionária B enfatizou a participação de membros da comunidade, 

diante da apresentação de projetos que envolvem o cotidiano da instituição, este passaria a ser 

implantado com atividades relacionadas ao cotidiano das crianças. 
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Gráfico 3 – Instalações Físicas dos CREIs 

 

Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

  

O gráfico 3 retrata o quantitativo de CREIs que possuem as instalações físicas nele 

presentes. A Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 (Municipal - João Pessoa) faz 

menção às instalações físicas das instituições de educação infantil e afirma em seu Capítulo 

IV dos espaços, das instalações e dos equipamentos: 

Art. 11. A oferta de educação infantil deverá atender às diferentes funções que lhe 

são próprias e conter uma estrutura básica que contemple: 

I - Espaço para recepção; 

II - Sala de Professores, para serviço administrativo-pedagógico e de apoio; 

III - Salas para as atividades das crianças, com ventilação adequada, iluminação 

natural e artificial e visão para o ambiente externo, com mobiliário e equipamento 

adequados; 

IV - Refeitório, instalações e equipamentos para o preparo de alimentos, que 

atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e segurança, nos casos de oferta 

de alimentação; 

V - disponibilidade de água potável para consumo e higienização; 

VI - Instalações sanitárias completas, adequadas e suficientes para atender 

separadamente crianças e adultos; 

VIII - Área com incidência direta de raios de sol ou espaço externo que atenda a essa 

necessidade; 

IX - Área de serviço com lavanderia; 

X - Área coberta para atividades externas, compatível com a capacidade de 

atendimento por turno.  
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Parágrafo único. A área coberta mínima para as salas de atividades das crianças deve 

ser de 1m² por criança atendida. (CMEJP, Resolução SEC, 2010). 

  

 

A análise quantitativa do gráfico nos revela os seguintes dados:  

68 CREIs 

SALAS 

(68) 

ROUPARIA 

(51) 

LAVANDERIA 

(55) 

SECRETARIA 

(68) 

DIREÇÃO 

(52) 

BRINQUEDOTECA 

(44) 

BANHEIROS 

(68) 

REFEITÓRIO 

(67) 

ÁREA 

DESCOBERTA (52) 

PÁTIO COBERTO 

(61) 

BIBLIOTECA 

(37) 

BERÇÁRIO 

(17) 

LACTÁRIO 

(20) 

ALMOXARIFADO 

(57) 

  

 

Fazendo uma análise das instalações físicas de acordo com a resolução municipal, 

podemos observar que alguns CREIs possuem a estrutura física presente na descrição da 

resolução anteriormente citada.  

A estruturação do espaço físico das instituições de educação infantil implica 

diretamente na qualidade da educação, pois as práticas educativas que correspondem a um 

nível de qualidade são influenciadas pelos espaços que favorecem as experiências das 

crianças. Desta forma, o RCNEI (1998) destaca que, 

 

A estruturação do espaço, a forma como os materiais estão organizados, a qualidade 

e adequação dos mesmos são elementos essenciais de um projeto educativo. Espaço 

físico, materiais, brinquedos, instrumentos sonoros e mobiliários não devem ser 

vistos como elementos passivos, mas como componentes ativos do processo 

educacional que refletem a concepção de educação assumida pela instituição. 

(BRASIL, RCNEI, 1998, p. 68) 

  

 

Os indicadores da qualidade na Educação Infantil também fazem referência à 

importância da boa estruturação dos espaços físicos das instituições desse nível de ensino, e 

discorre que, 

 
Os ambientes físicos da instituição de educação infantil devem refletir uma 

concepção de educação e cuidado respeitosa das necessidades de desenvolvimento 

das crianças, em todos os seus aspectos: físico, afetivo, cognitivo, criativo. Espaços 
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internos limpos, bem iluminados e arejados, com visão ampla do exterior, seguros e 

aconchegantes, revelam a importância conferida às múltiplas necessidades das 

crianças e dos adultos que com elas trabalham; espaços externos bem cuidados, com 

jardim e áreas para brincadeiras e jogos, indicam a atenção ao contato com a 

natureza e à necessidade das crianças de correr, pular, jogar bola, brincar com areia e 

água, entre outras atividades. (BRASIL, IQEI, 2009, p. 50) 

 

 

Segundo os IQEI (2009), a estruturação dos espaços físicos reflete diretamente a 

concepção de educação que está sendo ofertada, e destaca que os ambientes físicos da 

instituição de educação infantil devem ser pensados e planejados de forma a respeitar, as 

necessidades de desenvolvimento das crianças.  

Vale destacar que os CREIs são espaços adaptados como casas antigas ou prédios 

adaptados, sendo estruturas que infelizmente não possuem características adequadas de 

Instituição de Educação Infantil, porém predomina uma busca por parte das educadoras 

infantis em adequar os espaços para o acolhimento das crianças.  

O gráfico a seguir nos permite uma compreensão do nível de formação das pessoas 

que atuam nos CREIs. 

 

Gráfico 4 – Equipe Técnica dos CREIs 

 

    Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 
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O gráfico 4 mostra o quantitativo de CREIs que possuem, em sua equipe técnica, os 

profissionais citados na legenda do próprio gráfico. Os profissionais, que se encontram 

descritos na legenda da representação acima, foram elencados mediante a construção dos 

dados da pesquisa realizada nos CREIs a Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 

(Municipal - João Pessoa) em seu Capítulo V, enfatiza que, 

 

Art. 15. Os profissionais de enfermagem, psicologia, medicina, nutrição, 

serviço social e pedagogia, deverão compor direta ou indiretamente o quadro 

das instituições de educação infantil, para atendimento às crianças de zero a 

cinco anos. (CMEJP, Resolução SEC, 2010). 

 

  

A Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 (Municipal - João Pessoa), nos permite 

realizar o confronto entre teoria e prática, tendo em vista que o gráfico revela que muito dos 

profissionais, citados por essa legislação, não compõem a estrutura das equipes técnicas dos 

CREIs.  

Os dados que comprovam esse desencontro entre teoria e prática são refletidos no 

quantitativo de instituições que possuem, em sua equipe técnica, os profissionais listados no 

gráfico 4, sendo este quantitativo de:  68 instituições possuem vigilantes, 66 lavadeiras, 67 

diretoras, 58 secretária (os), 50 supervisor escolar, 68 cozinheiras, 42 auxiliares de cozinha, 9 

lactaristas, 68 auxiliares gerais, 44 supervisores de alimentos, 11 coordenadores pedagógicos 

e  2 psicólogos. Estes dados nos revelam que a estrutura das equipes técnicas das instituições 

de educação infantil do município de João Pessoa não contemplam todos os profissionais 

descritos em sua própria legislação.  
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Gráfico 5 – Formação das Educadoras Infantis 

 

Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

 

O gráfico 5 representa o quantitativo total de professoras, monitoras e berçaristas dos 

68 CREIs que foram visitados e suas respectivas formações acadêmicas. Essa representação 

teve como base a análise dos dados que foram construídos ao longo da pesquisa, dos quais 

foram analisadas as formações de 308 professoras, 283 monitoras e 128 berçaristas, esses 

números representam o total de profissionais que atuam diretamente com as crianças 

pequenas no contexto da sala de aula.  

Primeiramente citaremos os números correspondentes às professoras e suas formações, 

33 possuem ensino médio completo, 57 magistério, 209 licenciatura em Pedagogia, 9 

possuem formação de nível superior em outras áreas. 

Monitores temos 4 com ensino fundamental incompleto, 6 ensino fundamental 

completo, 254 ensino médio completo, 15 magistério, 2 licenciatura em Pedagogia, 1 

licenciatura em Biologia, 1 licenciatura em História; já  

As berçaristas 10 possuem ensino fundamental incompleto, 5 ensino fundamental 

completo, 113 com ensino médio completo.  

Segue quadro abaixo: 
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 E.F.I E.F.C E.M.C. MAG. PED. OUTRAS 

LICENC. 

TOTAL 

PROFESSORAS 00 00 33 57 209 09* 308 

MONITORAS 04 06 254 15 02 02** 283 

BERÇARISTAS 10 05 113 00 00 00 128 

* Letras (1), Biologia (1), Serviço Social (1), Educação Artística (6) 

** Biologia (1), História (1) 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 9394/96, trata em seu 

Título VI, art. 62 acerca dos profissionais da educação e faz menção quanto à formação 

destes, e cita que, 

 Em consonância à LDB, a Resolução SEC nº 9 de 18 de maio de 2010 (Municipal - 

João Pessoa) em seu Capítulo V trata dos profissionais e de suas respectivas formações 

acadêmicas, declarando que, 

 
Art. 14. O docente para atuar na educação infantil deverá ser formado em nível 

superior, em curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, em Universidades e 

Institutos Superior de Educação; admitida como formação mínima, em curso 

Normal Superior, ou oferecida em nível médio, na modalidade Normal.  

§ 1º Nas classes de Educação Infantil, além do professor, poderá haver monitores na 

condição de estagiários, sendo estudantes do Curso Normal em nível médio e/ou de 

nível superior, respectivamente.  

§ 2º A partir de Janeiro de 2010, apenas serão admitidos professores, no ensino 

infantil, com a habilitação exigida no caput deste artigo. (CMEJP, Resolução SEC, 

2010). 

 

 

Os dados que foram relatados também se fazem presente em um estudo realizado pelo 

Ministério da Educação e que se encontram registrados no documento Política de educação 

infantil no Brasil: Relatório de avaliação (2009), que por sua vez declara que, 

 

 
[...]os professores da pré-escola no Nordeste são menos qualificados do que os do 

Sudeste e os do Brasil em geral. Professores de pré-escola com formação de nível 

médio são 81% no Nordeste e 55% no Sudeste, enquanto os que têm educação 

universitária são, respectivamente, 14% e 43%[...](BRASIL, 2009, p.46) 
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Este estudo comprova que ainda há muito, o que fazer no que diz respeito à formação 

e qualificação dos profissionais que trabalham com as crianças, pois essa formação, ou a sua 

ausência, reflete diretamente na qualidade da educação infantil e, consequentemente, no 

desenvolvimento da criança pequena. Bem como afirma os Indicadores da qualidade na 

educação infantil (2009): 

 

Um dos fatores que mais influem na qualidade da educação é a qualificação dos 

profissionais que trabalham com as crianças. Professoras bem formadas, com 

salários dignos, que contam com o apoio da direção, da coordenação pedagógica e 

dos demais profissionais – trabalhando em equipe, refletindo e procurando 

aprimorar constantemente suas práticas – são fundamentais na construção de 

instituições de educação infantil de qualidade. (BRASIL, 2009, p. 54) 

  

Portanto, é nítido o desafio frente à formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação, e em especial da educação infantil, mas ainda sim, se faz necessário compreender 

que a formação desses profissionais que trabalham em creches e pré-escolas assume um papel 

de grande relevância para o sucesso do trabalho pedagógico na educação infantil. 

O dado apresentado referente, aos gráficos 6, 7 e 8 que expõe o quantitativo das 

turmas de educação infantil, corresponde ao total de 67 CREIs, pois uma das instituições, não 

disponibilizou as informações referente a quantidade de turmas e crianças. 

 

 

Gráfico 6 – Turmas do Berçário I e II 

 
Fonte: Pesquisa de Campo/2014 
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O gráfico acima visa demostrar a quantidade de turmas que apresentam o quantitativo 

de crianças nelas inseridas e se estas estão compatíveis com as orientações dos parâmetros de 

qualidade para educação infantil.  

 Nos Parâmetros de Qualidade Nacional para a educação infantil, volume 2 (2006), 

existe um comparativo entre a quantidade de adultos por números de crianças, este leva em 

consideração ao desenvolvimento da criança em espaços coletivos, uma professora ou um 

professor para cada 6 a 8 crianças de 0 a 2 anos. Segundo exposto no gráfico, apenas 15 

turmas de berçário estão compatíveis com o estabelecido no documento norteador, já 10 

turmas estão acima do estabelecido. 

 Os dados apresentados mostram que o quantitativo permitido no município é superor 

as orientações da legislação nacional vigente, no que tange a estruturação das turmas de 

educação infantil, que devido a demanda da comunidade. Sendo importante destacar que esse 

quantitativo elevado de crianças por turma reflete diretamente na qualidade da educação e no 

desenvolvimento integral da criança pequena respeitando apenas, o acesso enquanto a 

permanência e o êxito deixam a desejar. 

 

Gráfico 7 – Turmas da Creche (Maternal I e II) 

    
Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

  

No gráfico 7 observamos que 88 turmas possuem o quantitativo estabelecido pelas 

diretrizes municipais(2014) e 40 turmas estão acima do permitido ultrapassando o número de 
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25 crianças por turma. Esses dados foram construídos com base nas Diretrizes para 

Organização das Unidades de Ensino da Rede Municipal de João Pessoa (2014).  

 O Parecer (CNE/CEB nº 20/2009) faz menção à quantidade de crianças por professor, 

e mais especificadamente, refere-se às turmas de creche (maternal I e II) quando destaca: 

 

 
O número de crianças por professor deve possibilitar atenção, responsabilidade e 

interação com as crianças e suas famílias. Levando em consideração as 

características do espaço físico e das crianças, no caso de agrupamentos com criança 

de mesma faixa de idade, [...]15 crianças por professor (no caso de criança de dois e 

três anos) [...]. (BRASIL, CNE/CEB nº 20/2009) 

 

 

 Logo, percebemos que as instituições de educação infantil representadas no gráfico 

vão de encontro ao que é estabelecido pela legislação educacional. Os dados refletem uma 

realidade de salas lotadas, que excedem os limites do espaço físico e da disposição de 

profissionais, ocasionando, em muita das vezes, ambientes desorganizados, baixo índice de 

qualidade, insatisfação do profissional de educação e da criança, bem como implica 

diretamente no desenvolvimento integral da criança pequena. 

Gráfico 8 – Turmas da Pré-Escola (Pré I e II) 

    
Fonte: Pesquisa de Campo/2014. 

  

O gráfico 8 mostra a quantidade de turmas e o quantitativo de crianças nelas inseridas, 

os dados representados acima foram construídos mediante as visitas realizadas em 68 CREIs, 

bem como apresentam como base o que se encontra estabelecido nas Diretrizes para 
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Organização das Unidades de Ensino da Rede Municipal de João Pessoa (2014), no que tange 

à organização das turmas, pois a mesma declara que as turmas da educação básica deverão ser 

organizadas observando as seguintes orientações: Pré-Escola – mínimo de crianças: 20, 

máximo de crianças: 25. Esse quantitativo deverá obedecer para cada 20 crianças uma 

professora ou professor, segundo PNQEI (2006). 

 Os números presentes na imagem gráfica representam as turmas de pré-escola (pré I e 

II) e são os seguintes: 93 turmas se encontram dentro do estabelecido até 25 crianças e 26 

estão acima do permitido, no total 119 turmas contemplam as informações citadas sobre as 

turmas de pré-escola.  

 Por fim, após inúmeras visitas aos CREIs, passeios pelos diversos modelos de 

estruturas que não estavam preparadas para receber as crianças, percebe-se que durante 

décadas e prosseguindo em passos lentos, existe muito a se fazer para que as crianças 

pequenas ocupem na sociedade o melhor lugar, ou seja, aquele que de fato pertence as 

crianças. 

Vale ressaltar, que no brilho dos olhos das crianças pequenas percebemos a felicidade 

garantida pelo acesso a um espaço coletivo de interações. Mas na ausência do planejamento 

ficou evidente que para o educador é essencial à compreensão a respeito, da relação de 

respeito e afetividade com o grupo de crianças.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É importante destacar que a qualidade está imbricada em parâmetros que necessitam 

caminharem juntos, não seria necessário uma estrutura adequada se os profissionais não 

possuem formação. Em contrapartida a formação é importante, mas o conhecimento acerca da 

especificidade predominante na educação infantil é essencial. O trabalho do educador é 

importante, mas os recursos materiais didáticos também estão associados ao trabalho que será 

desenvolvido no ambiente educacional. 

 A qualidade na educação infantil se encontra, onde estão os profissionais qualificados, 

que são valorizados, a infraestrutura das instituições responde a especificidade do trabalho 

com as crianças, os recursos didáticos, ou seja, esses aspectos devem estar aliados às políticas 

públicas voltadas para a educação das crianças. 

 O nível ideal de qualidade na educação infantil não pode ser algo que ao ser 

alcançado, seja satisfatório. A busca pela melhoria na educação infantil perpassa pela 

autonomia de todos os profissionais que atuam nas instituições de educação infantil. A forma 

de ingresso como profissional de educação deveria ser assegurado por meio do concurso 

público.  

 A partir dessa inserção o profissional de educação infantil alcançaria sua 

independência para o desenvolvimento das atividades com as crianças, e com isso efetivasse a 

ocupação do cargo por profissionais qualificados. 

 No âmbito das políticas públicas a melhoria no piso salarial do professor, prevendo 

uma formação continuada que prepare para o desenvolvimento do trabalho reconhecendo a 

complexidade que envolve as crianças em suas diferentes fases. A formação superior em 

Pedagogia é essencial, como ponto de partida do conhecimento, junto às crianças percebe-se 

que constantemente novos conhecimentos precisam de adquiridos. 

 A atuação do profissional na educação infantil está além da formação, o trabalho será 

desenvolvido com as crianças, desde que exista amor, paciência e muita dedicação. Os 

cuidados na instituição de educação infantil deverão ser complementares as que acontecem no 

ambiente familiar e educar é preparar a criança para a vida garantindo sua formação social 

mais ampla. 

 Para o desenvolvimento da criança é imprescindível possibilitar momentos de 

interação nos diferentes espaços coletivos, a vivência com outras crianças de diferentes faixas 

etárias e com os adultos é fundamental, pois assim, novas culturas são disseminadas. 
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 No âmbito qualitativo educacional a criança deverá sempre o centro da elaboração de 

propostas que a elas são destinadas. O trabalhado no espaço educacional com as crianças 

corresponderá as suas necessidades e momentos de prazer promovem o desenvolvimento 

humano da criança. 

 É importante destacar que a educação é inerente as pessoas, com isso deve predomina 

a sensibilidade mediante a investigação do cotidiano das instituições, é perceptível que os 

números, gráficos e dados revelam aspectos que norteiam o trabalho de pesquisa tem como 

intuito a melhoria nas condições de trabalho e na oferta da educação. 

 Os projetos e as pesquisas ocupam um espaço bastante significativo principalmente no 

âmbito educacional, pois permitem que as diversas camadas sociais passem a refletir acerca 

da qualidade do serviço que é ofertado. Todavia, a postura crítica diante do contato com o 

campo de pesquisa não contribui para efetivação das ações, mas torna-se um aliado na busca 

pela melhoria da qualidade na educação infantil é imprescindível.  

 Nesta pesquisa buscou-se investigar o cotidiano das instituições de educação infantil 

do município de João Pessoa/PB, visando contribuir com a construção de indicadores de 

qualidade partindo do pressuposto das propostas já existentes. 

 As melhorias são consideráveis na educação infantil, a construção de 2 novos CREIs 

abarca novas oportunidades educacionais para as crianças de 0 a 5 anos, porém a excedente de 

crianças predomina por turma predomina nos outros CREIs. O município exige a formação 

mínima para atuar no magistério da educação infantil, mas em alguns CREIs as gestoras não 

possuem a formação em pedagogia. 

 Vale ressaltar que os CREIs possuem um espaço que deveria ser explorado, mas que 

infelizmente isso não acontece. O ambiente da sala de aula aprisiona as crianças 

impossibilitando a criatividade e a interação com crianças de diferentes faixas etárias, 

recursos didáticos existem, apenas para que as crianças sintam o desejo de explorar, pois em 

alguns CREIs os encontramos encaixotados em espaços visíveis, mas não disponíveis. 
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Apêndice I - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

Esta pesquisa é sobre os processos de institucionalização das creches do município de João 

Pessoa e está sendo desenvolvida por Auciele de Oliveira Silva, aluna do Curso de Pedagogia da 

Universidade Federal da Paraíba, sob a orientação da Professora Doutora Adelaide Alves Dias. 

A pesquisa tem como objetivo geral analisar as práticas educativas e os processos de 

institucionalização das creches públicas no município de João Pessoa, de modo a contribuir com a 

implementação de políticas públicas que garantam a efetiva qualidade educacional para crianças 

pequenas e tem como propósito ampliar e fortalecer a cidadania e os direitos humanos das crianças 

pequenas. Os objetivos específicos são investigar o cotidiano das instituições de educação infantil do 

município de João Pessoa e averiguar o ordenamento político jurídico e suas recentes mudanças no 

que diz respeito à formulação de políticas públicas para a educação infantil. A finalidade deste 

trabalho é contribuir para a melhoria do trabalho docente no berçário, bem como do serviço prestado a 

comunidade. 

 Solicitamos a sua colaboração para o preenchimento da ficha de informações, entrevista e 

observações da prática, como também sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em 

eventos da área social e humana - Educação e publicar em revista e periódicos científicos. Por ocasião 

da publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo. Informamos que essa pesquisa não 

oferece riscos, previsíveis, para a sua saúde.  

Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) senhor(a) não é 

obrigado(a) a fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelo 

pesquisador(a). Caso decida não participar do estudo, ou resolver a qualquer momento desistir do 

mesmo, não sofrerá nenhum dano.  

Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 

necessário em qualquer etapa da pesquisa.  

Diante do exposto, declaro que fui devidamente esclarecido (a) e dou o meu consentimento 

para participar da pesquisa e para publicação dos resultados. Estou ciente que receberei uma cópia 

desse documento. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

Contato com o Pesquisador (a) Responsável Caso necessite de maiores informações sobre o 

presente estudo, favor ligar a pesquisadora Jéssica Nascimento Martins. Endereço: (Setor de 

Trabalho): Programa de Pós Graduação em Educação – Campus I – UFPB. Telefone: (83) 8892-8197. 
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Apêndice II – Ficha de Registro de Visita a uma Instituição de Educação Infantil 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE HABILITAÇÕES PEDAGÓGICAS 

CURSO DE PEDAGOGIA 

PROFESSORA: ADELAIDE ALVES DIAS 

FICHA DE REGISTRO DE VISITA A UMA INSTITUICÃO DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Participantes da Equipe: 

 

1._______________________________________________________ 

2._______________________________________________________ 

3._______________________________________________________ 

4._______________________________________________________ 

 

Identificação da Instituição: 

Nome:________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________ 

Telefone:_______________________________________________________________ 

Nome do (a)gestor(a):_____________________________________________________ 

Tipo de instituição: ( ) municipal  ( ) conveniada ( ) particular ( )                               estadual ( ) 

comunitária ( ) outra Qual? ________________________________________________ 

 

1. Como são as instalações físicas? 

(salas de aula, secretaria, brinquedoteca, biblioteca, banheiros, cozinha, refeitório, lactário, área 

descoberta - pátio, solá rio etc, brinquedos) 

 

2. Há uma proposta pedagógica? Qual? Como foi elaborada? Por quem? 

 

. 3. Qual é a formação dos (as) professores(as)? E quanto tempo têm de atuação no magistério da 

educação infantil? (listar todos os professores - incluindo auxiliar, rnonitor, recreador, berçarista, etc e 

suas respectivas formações). 

 

4. Atendimento prestado à criança (quantidade de crianças atendidas por turma, turno e faixa etária). 

 

5. Qual é o pessoal técnico e de apoio que atuam diretamente com as crianças? . 

(listar todos os demais profissionais - não docentes - que atuam na instituição com suas respectivas 

formações e tempo de atuação na educação infantil). 

 

6. Que recursos materiais e didáticos são utilizados na educação das crianças da educação infantil? 

 

7. Outras observações julgadas pertinentes. 
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Apêndice III – Termo de Autorização para realização da pesquisa 
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Anexo 1 – Proposta d projeto CREI nota 10 
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Anexo 02 – Mapa de Acompanhamento das 

unidades
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Anexo 02 – Manual de funcionamento e estrutura dos CREIs municipais (28 páginas) 
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